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O PODER DISCIPLINAR SOBRE OS ALUNOS 
(revisão à luz do ordenamento jurídico em vigor) 

 
Regime Legal Aplicável:  

Lei n.º 51/2012, de 5 de setembro, que aprovou o Estatuto do Aluno e Ética Escolar, 

retificada pela Declaração de Retificação n.º 46/2012, de 17 de setembro. 

 

O Estatuto aplica-se aos alunos do ensino básico e secundário da educação escolar, não 

prejudicando a aplicação à educação pré-escolar apenas no que respeita à responsabilidade e 

ao papel dos membros da comunidade educativa e à vivência na escola. 

 

I. OS DEVERES DO ALUNO 

Deveres específicos do aluno: 

Sem prejuízo do disposto sobre a Responsabilidade e dos demais deveres previstos no 

regulamento interno da escola, o aluno tem o Dever de: 

a) Estudar, aplicando-se, de forma adequada à sua idade, necessidades educativas e ao ano 

de escolaridade que frequenta, na sua educação e formação integral; 

b) Ser assíduo, pontual e empenhado no cumprimento de todos os seus deveres no âmbito 

das atividades escolares (os pais e encarregados de educação dos alunos menores de idade são 

responsáveis conjuntamente com estes pelo cumprimento dos deveres de assiduidade e pontualidade); 

c) Seguir as orientações dos professores relativas ao seu processo de ensino; 

d) Tratar com respeito e correção qualquer membro da comunidade educativa, não podendo, 

em caso algum, ser discriminado em razão da origem étnica, saúde, sexo, orientação sexual, 

idade, identidade de género, condição económica, cultural ou social, ou convicções 

políticas, ideológicas, filosóficas ou religiosas; 

e) Guardar lealdade para com todos os membros da comunidade educativa; 

f) Respeitar a autoridade e as instruções dos professores e do pessoal não docente; 

g) Contribuir para a harmonia da convivência escolar e para a plena integração na escola 

de todos os alunos; 

h) Participar nas atividades educativas ou formativas desenvolvidas na escola, bem como 

nas demais atividades organizativas que requeiram a participação dos alunos; 
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i) Respeitar a integridade física e psicológica de todos os membros da comunidade 

educativa, não praticando quaisquer atos, designadamente violentos, independentemente do 

local ou dos meios utilizados, que atentem contra a integridade física, moral ou patrimonial 

dos professores, pessoal não docente e alunos; 

j) Prestar auxílio e assistência aos restantes membros da comunidade educativa, de acordo 

com as circunstâncias de perigo para a integridade física e psicológica dos mesmos; 

k) Zelar pela preservação, conservação e asseio das instalações, material didático, 

mobiliário e espaços verdes da escola, fazendo uso correto dos mesmos; 

l) Respeitar a propriedade dos bens de todos os membros da comunidade educativa; 

m) Permanecer na escola durante o seu horário, salvo autorização escrita do encarregado 

de educação ou da direção da escola; 

n) Participar na eleição dos seus representantes e prestar-lhes toda a colaboração; 

o) Conhecer e cumprir o estatuto do aluno, as normas de funcionamento dos serviços da 

escola e o regulamento interno da mesma, subscrevendo declaração anual de aceitação do 

mesmo e de compromisso ativo quanto ao seu cumprimento integral; 

p) Não possuir e não consumir substâncias aditivas, em especial drogas, tabaco e bebidas 

alcoólicas, nem promover qualquer forma de tráfico, facilitação e consumo das mesmas; 

q) Não transportar quaisquer materiais, equipamentos tecnológicos, instrumentos ou 

engenhos, passíveis de, objetivamente, perturbarem o normal funcionamento das atividades 

letivas, ou poderem causar danos físicos ou psicológicos aos alunos ou a qualquer outro 

membro da comunidade educativa; 

r) Não utilizar quaisquer equipamentos tecnológicos, designadamente, telemóveis, 

equipamentos, programas ou aplicações informáticas, nos locais onde decorram aulas ou 

outras atividades formativas ou reuniões de órgãos ou estruturas da escola em que participe, 

exceto quando a utilização de qualquer dos meios acima referidos esteja diretamente 

relacionada com as atividades a desenvolver e seja expressamente autorizada pelo professor 

ou pelo responsável pela direção ou supervisão dos trabalhos ou atividades em curso; 

s) Não captar sons ou imagens, designadamente, de atividades letivas e não letivas, sem 

autorização prévia dos professores, dos responsáveis pela direção da escola ou supervisão 

dos trabalhos ou atividades em curso, bem como, quando for o caso, de qualquer membro 
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da comunidade escolar ou educativa cuja imagem possa, ainda que involuntariamente, ficar 

registada; 

t) Não difundir, na escola ou fora dela, nomeadamente, via Internet ou através de outros 

meios de comunicação, sons ou imagens captados nos momentos letivos e não letivos, sem 

autorização do diretor da escola; 

u) Respeitar os direitos de autor e de propriedade intelectual; 

v) Apresentar -se com vestuário que se revele adequado, em função da idade, à dignidade 

do espaço e à especificidade das atividades escolares, no respeito pelas regras estabelecidas 

na escola; 

x) Reparar os danos por si causados a qualquer membro da comunidade educativa ou em 

equipamentos ou instalações da escola ou outras onde decorram quaisquer atividades 

decorrentes da vida escolar e, não sendo possível ou suficiente a reparação, indemnizar os 

lesados relativamente aos prejuízos causados. 

 

 

II. INFRAÇÃO DISCIPLINAR 

A violação pelo aluno de algum dos deveres supra referidos ou no regulamento interno da 

escola, de forma reiterada ou em termos que se revelem perturbadores do funcionamento 

normal das atividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, 

Constitui infração passível de:  

- Aplicação de medida corretiva  

ou  

- Medida disciplinar sancionatória. 

Nota: Das faltas justificadas, designadamente por doença, não pode decorrer a aplicação 

de qualquer medida disciplinar corretiva ou sancionatória. 

 

Participação de Ocorrência 

O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de 

comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve participá-los 

imediatamente ao diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada. 
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O aluno que presencie comportamentos suscetíveis de constituir infração disciplinar deve 

comunica-los imediatamente ao professor titular de turma, ao diretor de turma ou 

equivalente, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo 

de um dia útil, ao diretor do agrupamento ou escola não agrupada. 

 

 

III. FINALIDADE E DETERMINAÇÃO DA MEDIDA DISCIPLINAR 

Todas as medidas corretivas e medidas disciplinares sancionatórias prosseguem finalidades 

pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de integração, visando, de forma sustentada, o 

cumprimento dos deveres do aluno, o respeito pela autoridade dos professores no exercício 

sua atividade profissional e dos demais funcionários, bem como a segurança de toda a 

comunidade educativa. 

Estas medidas visam ainda garantir o normal prosseguimento das atividades da escola, a 

correção do comportamento perturbador e o reforço da formação cívica do aluno, com vista 

ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua capacidade de se relacionar 

com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido de 

responsabilidade e da sua aprendizagem. 

 

As medidas disciplinares sancionatórias, tendo em conta a especial relevância do dever 

violado e gravidade da infração praticada, prosseguem ainda, para além das supra 

identificadas, finalidades punitivas. 

 

Na determinação da medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória aplicável deve ser 

tido em consideração, a gravidade do incumprimento do dever violado, as circunstâncias 

atenuantes e agravantes apuradas em que esse incumprimento se verificou, o grau de culpa 

do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, familiares e sociais. 

São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom 

comportamento anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento com 

arrependimento da natureza ilícita da sua conduta. 
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São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, a 

gravidade do dano provocado a terceiros, a acumulação de infrações disciplinares e a 

reincidência, em especial se aplicadas no decurso do mesmo ano letivo. 

 

 

IV. MEDIDAS CORRETIVAS 

As medidas corretivas prosseguem finalidades pedagógicas, dissuasoras e de integração e 

assumem uma natureza eminentemente preventiva. 

São medidas corretivas, sem prejuízo de outras que venham a estar contempladas no 

regulamento interno da escola: 

a) A advertência; 

b) A ordem de saída de sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 

escolar; 

c) A realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, 

podendo, para esse efeito, ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência 

obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorram as tarefas ou atividades; 

d) O condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 

materiais e equipamentos, sem prejuízo dos que se encontrem afetos a atividades 

letivas; 

e) A mudança de turma. 

 

A advertência consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um 

comportamento perturbador do funcionamento normal das atividades escolares ou das 

relações entre os presentes no local onde elas decorrem, com vista a alertá-lo para que deve 

evitar tal tipo de conduta e responsabilizá-lo pelo cumprimento dos seus deveres como aluno. 

Na sala de aula a advertência é da exclusiva competência do professor, cabendo, fora dela, a 

qualquer professor ou membro do pessoal não docente. 

 

A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar, é da 

exclusiva competência do professor respetivo e implica a marcação de falta injustificada ao 
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aluno e a permanência do aluno na escola (o regulamento interno da escola deve definir o 

tipo de tarefas a executar pelo aluno). 

A aplicação desta medida corretiva, no decurso do mesmo ano letivo e ao mesmo aluno, pela 

terceira vez, por parte do mesmo professor, ou pela quinta vez, independentemente do 

professor que a aplicou, implica a análise da situação em conselho de turma, tendo em vista 

a identificação das causas e a pertinência da proposta de aplicação de outras medidas 

disciplinares corretivas ou sancionatórias.   

 

Realização de Tarefas e Atividades - Compete à escola, no âmbito do regulamento interno, 

identificar as tarefas e atividades, local e período de tempo durante o qual as mesmas ocorrem 

e, bem assim, definir as competências e procedimentos a observar, tendo em vista a aplicação 

e posterior execução, da medida corretiva prevista na alínea c). 

O cumprimento desta medida realiza-se em período suplementar ao horário letivo (o que não 

isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário letivo da turma em que se encontra inserido 

ou de permanecer na escola durante o mesmo), no espaço escolar ou fora dele, neste caso 

com acompanhamento dos pais ou encarregados de educação ou de entidade local ou 

localmente instalada idónea e que assuma corresponsabilizar-se, nos termos a definir em 

protocolo escrito celebrado nos termos previstos no regulamento interno da escola. 

O cumprimento desta medida corretiva realiza-se sempre sob supervisão da escola, 

designadamente, através do diretor de turma, do professor tutor e ou da equipa de integração 

e apoio, quando existam. 

 

O Condicionamento - Compete à escola, no âmbito do regulamento interno, identificar os 

condicionamentos, locais e períodos de tempo durante o qual os mesmos ocorrem e, bem 

assim, definir as competências e procedimentos a observar, tendo em vista a aplicação e 

posterior execução, da medida corretiva prevista na alínea d). A aplicação, e posterior 

execução, desta medida corretiva não pode ultrapassar o período de tempo correspondente a 

um ano escolar. 

 

A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c) d) e e) é da competência do diretor 

do agrupamento de escolas ou escola não agrupada que, para o efeito, procede sempre à 
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audição do diretor de turma ou do professor titular da turma a que o aluno pertença, bem 

como do professor tutor ou da equipa multidisciplinar, caso existam. 

A aplicação de qualquer das medidas corretivas é comunicada aos pais ou ao encarregado de 

educação, tratando -se de aluno menor de idade. 

 

Cumulação - A aplicação das medidas corretivas é cumulável entre si. 

 

 

V - MEDIDAS DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS 

Definição e Participação - As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção 

disciplinar imputada ao comportamento do aluno, devendo a ocorrência dos factos 

suscetíveis de a configurar ser participada de imediato pelo professor ou funcionário que a 

presenciou ou dela teve conhecimento à direção do agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada com conhecimento ao diretor de turma e ao professor tutor ou à equipa de 

integração e apoios ao aluno, caso existam.  

 

São medidas disciplinares sancionatórias: 

a) A repreensão registada; 

b) A suspensão até 3 dias úteis; 

c) A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;  

c) A transferência de escola; 

d) A expulsão da escola. 

 

A aplicação da medida disciplinar sancionatória de repreensão registada, quando a infração 

for praticada na sal de aula, é da competência do professor respetivo, competindo ao diretor 

do agrupamento de escolas ou escola não agrupada nas restantes situações, averbando-se no 

respetivo processo individual do aluno a identificação do autor do ato decisório, data em que 

o mesmo foi proferido e fundamentação de facto (descrição dos acontecimentos) e de direito 

(deveres violados) de tal decisão. 
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A suspensão até três dias úteis, enquanto medida dissuasora, é aplicada, com a devida 

fundamentação dos factos que a suportam, pelo diretor do agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada, após o exercício dos direitos de audiência e defesa do visado. 

Compete ao diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, ouvidos os pais ou o 

encarregado de educação do aluno, quando menor de idade, fixar os termos e condições em 

que a aplicação desta medida sancionatória é executada, garantindo ao aluno um plano de 

atividades pedagógicas a realizar, com corresponsabilização daqueles e podendo igualmente, 

se assim o entender, estabelecer eventuais parcerias ou celebrar protocolos ou acordos com 

entidades públicas ou privadas. 

 

A aplicação da medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis 

é da competência do diretor do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, após 

realização do respetivo procedimento disciplinar (ver ponto VI), podendo previamente ouvir 

o conselho de turma, para o qual deve ser convocado o professor tutor, quando exista e que 

não seja professor da turma. 

Nota: Embora exista uma remissão na Lei (art.º 28º, n.º 7) para um plano de atividades 

pedagógicas (à semelhança do que acontece nos termos de aplicação da medida de 

suspensão até 3 dias úteis), na verdade este plano não se encontra previsto no corpo da 

norma que caracteriza a tramitação desta medida disciplinar (art.º 28, n.º 6). Pelo que se 

infere a possibilidade da existência de um plano de atividades também como parte integrante 

desta sanção, dada a similaridade entre as duas medidas (a suspensão), apesar da medida 

de suspensão por 3 dias úteis não depender de processo disciplinar. 

 

A aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola compete, com 

possibilidade de delegação, ao diretor-geral da educação, precedendo a conclusão do 

procedimento disciplinar (ver ponto VI), com fundamento na prática de factos notoriamente 

impeditivos do prosseguimento do processo de ensino dos restantes alunos da escola ou do 

normal relacionamento com algum ou alguns dos membros da comunidade educativa.  

Esta medida apenas é aplicada a aluno de idade igual ou superior a 10 anos e, frequentando 

o aluno a escolaridade obrigatória, desde que esteja assegurada a frequência de outro 
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estabelecimento situado na mesma localidade ou na localidade mais próxima, desde que 

servida de transporte público ou escolar. 

 

A aplicação da medida disciplinar sancionatória de expulsão da escola compete, com 

possibilidade de delegação, ao diretor-geral da educação, precedendo conclusão do 

procedimento disciplinar (ver ponto VI) e consiste na retenção do aluno no ano de 

escolaridade que frequenta quando a medida é aplicada e na proibição de acesso ao espaço 

escolar até ao final daquele ano escolar e nos dois anos escolares imediatamente seguintes. 

Esta medida também pode ser aplicada a aluno maior quando, de modo notório, se constate 

não haver outra medida ou modo de responsabilização no sentido do cumprimento dos seus 

deveres como aluno. 

 

Complementarmente às medidas disciplinares sancionatórias, compete ao diretor do 

agrupamento ou escola não agrupada decidir sobre a reparação dos danos ou a substituição 

dos bens lesados ou, quando aquelas não forem possíveis, sobre a indemnização dos prejuízos 

causados pelo aluno à escola ou a terceiros, podendo o valor da reparação calculado ser 

reduzido, na proporção a definir pelo diretor, tendo em conta o grau de responsabilidade do 

aluno e a sua situação socioeconómica. 

 

Cumulação - A aplicação de uma ou mais das medidas corretivas é cumulável apenas com a 

aplicação de uma medida disciplinar sancionatória. 

Sem prejuízo do disposto supra, por cada infração apenas pode ser aplicada uma medida 

disciplinar sancionatória. 

 

 

VI - INSTAURAÇÃO E PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

Só pode ser instaurado procedimento disciplinar quando estão em causa comportamentos 

suscetíveis de configurar a aplicação de alguma destas medidas: 

- A suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis;  

- A transferência de escola; 

- A expulsão da escola. 
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Competência e Instauração 

A instauração do procedimento disciplinar é da competência do diretor do agrupamento de 

escolas ou escola não agrupada. 

No prazo de 2 dias úteis, o diretor emite o despacho instaurador e de nomeação do instrutor, 

devendo este ser um professor da escola (a notificação da nomeação deve ser feita no mesmo 

dia em que profere o despacho de instauração), e notifica os pais ou encarregado de educação 

do aluno menor pelo meio mais expedito. 

Tratando-se de aluno maior, a notificação é feita diretamente ao próprio.  

 

Tramitação Processual  

O procedimento disciplinar inicia-se e desenvolve-se com carácter de urgência, tendo 

prioridade sobre os demais procedimentos correntes da escola, pelo que as funções de 

instrutor, do professor que para o efeito é nomeado, prevalecem relativamente às demais. 

 

A instrução do procedimento disciplinar é efetuada no prazo máximo de 6 dias úteis, contados 

da data de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento disciplinar, 

sendo obrigatoriamente realizada, para além das demais diligências consideradas necessárias, 

a audiência oral dos interessados, em particular do aluno, e sendo este menor de idade, do 

respetivo encarregado de educação. 

 

Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, não 

constituindo a falta de comparência motivo do seu adiamento, podendo esta, no caso de 

apresentação de justificação da falta até ao momento fixado para a audiência, ser adiada. 

 

No caso de o respetivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade 

pode ser ouvido na presença de um docente por si livremente escolhido e do diretor de turma 

ou do professor-tutor do aluno, quando exista, ou, no impedimento destes, de outro professor 

da turma designado pelo diretor. 

 

Da audiência é lavrada ata de que consta o extrato das alegações feitas pelos interessados. 
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Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao diretor do agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada, no prazo de 3 dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente: 

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao 

tempo, modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou 

regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou 

agravantes; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do 

procedimento. 

 

No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou de 

expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor-geral da educação, no 

prazo de 2 dias úteis. 

  

Possibilidade de Simplificação da Instrução 

A Tramitação Processual (Instrução) supra referida pode ser substituída pelo reconhecimento 

individual, consciente e livre dos factos (uma espécie de confissão), por parte do aluno maior 

de 12 anos e a seu pedido, em audiência a promover pelo instrutor, nos 2 dias úteis 

subsequentes à sua nomeação, mas nunca antes de decorridas 24 horas sobre o momento 

previsível da prática dos factos imputados ao aluno. 

 

Na audiência referida no número anterior, estão presentes, além do instrutor, o aluno, o 

encarregado de educação do aluno menor de idade e, ainda: 

a) O diretor de turma ou o professor-tutor do aluno, quando exista, ou, em caso de 

impedimento e em sua substituição, um professor da turma designado pelo diretor; 

b) Um professor da escola livremente escolhido pelo aluno. 

Estes participantes têm como missão exclusiva assegurar e testemunhar, através da assinatura 

do auto, a total consciência do aluno quanto aos factos que lhe são imputados e às suas 

consequências, bem como a sua total liberdade no momento da respetiva declaração de 

reconhecimento. 
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A não comparência do encarregado de educação, quando devidamente convocado, não obsta 

à realização da audiência. 

 

Na audiência é elaborado auto, no qual constam, entre outros, os elementos previstos nas 

alíneas a) e b) da Tramitação Processual supra referida, o qual, previamente a qualquer 

assinatura, é lido em voz alta e explicado ao aluno pelo instrutor, com a informação clara e 

expressa de que não está obrigado a assiná-lo. 

 

O facto ou factos imputados ao aluno só são considerados validamente reconhecidos com a 

assinatura do auto por parte de todos os presentes, sendo que, querendo assinar, o aluno o faz 

antes de qualquer outro elemento presente. 

 

O reconhecimento dos factos por parte do aluno é considerado circunstância atenuante, 

encerrando a fase da instrução. 

Nota: a recusa do reconhecimento dos factos pelo aluno implica a necessidade da realização 

de instrução. O Instrutor pode aproveitar a presença dos intervenientes para a realização da 

audiência oral prevista para a instrução. 

 

Finda a instrução, o instrutor elabora e remete ao diretor do agrupamento de escolas ou escola 

não agrupada, no prazo de 3 dias úteis, relatório final do qual constam, obrigatoriamente: 

a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao 

tempo, modo e lugar; 

b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respetivas normas legais ou 

regulamentares; 

c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou 

agravantes; 

d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável ou de arquivamento do 

procedimento. 
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No caso da medida disciplinar sancionatória proposta ser a transferência de escola ou de 

expulsão da escola, a mesma é comunicada para decisão ao diretor-geral da educação, no 

prazo de 2 dias úteis. 

 

 

VII – SUSPENSÃO PREVENTIVA DO ALUNO 

No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da entidade que 

o instaurou, ou no decurso da sua instrução por proposta do instrutor, o diretor pode decidir 

a suspensão preventiva do aluno, mediante despacho fundamentado, sempre que: 

a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do funcionamento normal 

das atividades escolares; 

b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola; 

c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar. 

 

A suspensão preventiva tem a duração que o diretor considerar adequada na situação em 

concreto, não podendo ser superior a 10 dias úteis, nem continuar para além da data da 

decisão do procedimento disciplinar. 

 

Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de suspensão preventiva, 

no que respeita à avaliação da aprendizagem, são determinados em função da decisão que a 

final vier a ser proferida no procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos no Estatuto 

do Aluno e no regulamento interno da escola. 

Os pais e encarregados de educação são imediatamente informados da suspensão preventiva 

aplicada ao filho ou educando e, sempre que a avaliação que fizer das circunstâncias o 

aconselhe, o diretor do agrupamento de escolas deve participar a ocorrência à respetiva 

comissão de proteção de crianças em perigo ou, na falta, ao Ministério Público junto do 

tribunal de família e menores. 

Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da 

escola, o plano de atividades previsto para a medida de suspensão até 3 dias úteis. 

A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via eletrónica, pelo diretor ao serviço do 

Ministério da Educação responsável pela coordenação da segurança escolar, sendo 
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identificados sumariamente os intervenientes, os factos e as circunstâncias que motivaram a 

decisão de suspensão. 

 

 

VIII – DECISÃO FINAL 

A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no 

prazo máximo de 2 dias úteis, a contar do momento em que a entidade competente para o 

decidir receba o relatório do instrutor (quando esteja em causa a aplicação da medida 

disciplinar sancionatória de transferência de escola ou de expulsão da escola, o prazo para 

ser proferida a decisão final é de 5 dias úteis, contados a partir da receção do processo 

disciplinar na Direção-Geral de Educação). 

 

A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a 

execução da medida disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da 

execução da medida (com exceção das medidas de transferência de escola e expulsão da 

escola), por um período de tempo e nos termos e condições que a entidade decisora considerar 

justo, adequado e razoável, cessando a suspensão logo que ao aluno seja aplicada outra 

medida disciplinar sancionatória no respetivo decurso.  

 

Da decisão proferida pelo diretor-geral da educação que aplique a medida disciplinar 

sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do 

estabelecimento de ensino para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se procede 

previamente à audição do respetivo encarregado de educação, quando o aluno for menor de 

idade.  

 

A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil 

seguinte àquele em que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou respetivo 

encarregado de educação, nos 2 dias úteis seguintes.  

Sempre que esta notificação não seja possível, é realizada através de carta registada com 

aviso de receção, considerando-se o aluno, ou quando este for menor de idade, os pais ou o 

respetivo encarregado de educação, notificados na data da assinatura do aviso de receção.  
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Tratando-se de alunos menores, a aplicação de medida disciplinar sancionatória igual ou 

superior à de suspensão da escola por período superior a 5 dias úteis e cuja execução não 

tenha sido suspensa, é obrigatoriamente comunicada pelo diretor da escola à respetiva 

comissão de proteção de crianças e jovens em risco. 

 

 

IX – RECURSOS 

Da decisão final de aplicação de medida disciplinar cabe recurso, a interpor no prazo de 5 

dias úteis, apresentado nos serviços administrativos do agrupamento de escolas ou escola não 

agrupada e dirigido: 

a) Ao conselho geral do agrupamento de escolas ou escola não agrupada, relativamente a 

medidas aplicadas pelos professores ou pelo diretor; 

b) Para o membro do governo competente, relativamente às medidas disciplinares 

sancionatórias aplicadas pelo diretor-geral da educação. 

 

O recurso tem efeito meramente devolutivo, exceto quando interposto de decisão de 

aplicação das medidas disciplinares sancionatórias de suspensão de escola entre 4 e 12 dias 

úteis, transferência de escola ou expulsão da escola. 

 

O presidente do conselho geral designa, de entre os seus membros, um relator, a quem 

compete analisar o recurso e apresentar ao conselho geral uma proposta de decisão. 

O regulamento interno pode prever a constituição de uma comissão especializada do 

conselho geral constituída, entre outros, por professores e pais ou encarregados de educação, 

cabendo a um dos seus membros o desempenho da função de relator. 

A decisão do conselho geral é tomada no prazo máximo de 15 dias úteis e notificada aos 

interessados pelo diretor, nos termos previstos para a notificação da decisão final. 

 

O despacho que apreciar o recurso referido na alínea b) é remetido à escola, no prazo de 5 

dias úteis, cabendo ao respetivo diretor a adequada notificação, nos termos referidos no 

parágrafo anterior. 
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X – SALVAGUARDA DA CONVIVÊNCIA ESCOLAR 

Qualquer professor ou aluno da turma contra quem outro aluno tenha praticado ato de 

agressão moral ou física, do qual tenha resultado a aplicação efetiva de medida disciplinar 

sancionatória de suspensão da escola por período superior a 8 dias úteis, pode requerer ao 

diretor a transferência do aluno em causa para turma à qual não lecione ou não pertença, 

quando o regresso daquele à turma de origem possa provocar grave constrangimento aos 

ofendidos e perturbação da convivência escolar. 

 

O diretor decidirá sobre o pedido no prazo máximo de 5 dias úteis, fundamentando a sua 

decisão. 

 

O indeferimento do diretor só pode ser fundamentado na inexistência na escola ou no 

agrupamento de outra turma na qual o aluno possa ser integrado, para efeitos da frequência 

da disciplina ou disciplinas em causa ou na impossibilidade de corresponder ao pedido sem 

grave prejuízo para o percurso formativo do aluno agressor. 

 

 

XI – RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL 

1 - A aplicação de medida corretiva ou medida disciplinar sancionatória não isenta o aluno e 

o respetivo representante legal da responsabilidade civil e criminal a que, nos termos gerais 

de direito, haja lugar. 

2 - Sem prejuízo do recurso, por razões de urgência, às autoridades policiais, quando o 

comportamento do aluno maior de 12 anos e menor de 16 anos puder constituir facto 

qualificado como crime, deve a direção da escola comunicar o facto ao Ministério Público 

junto do tribunal competente em matéria de menores. 

3 - Caso o menor tenha menos de 12 anos de idade, a comunicação referida no número 

anterior deve ser dirigida à comissão de proteção de crianças e jovens ou, na falta deste, ao 

Ministério Público junto do tribunal referido no número anterior. 

4 - O início do procedimento criminal pelos factos que constituam crime e que sejam 

suscetíveis de desencadear medida disciplinar sancionatória depende apenas de queixa ou de 

participação pela direção da escola, devendo o seu exercício fundamentar-se em razões que 



     PODER DISCIPLINAR  
SOBRE OS ALUNOS - 17 

SPLIU – Gabinete Jurídico 

 17 

ponderem, em concreto, o interesse da comunidade educativa no desenvolvimento do 

procedimento criminal perante os interesses relativos à formação do aluno em questão. 

5 - O disposto no número anterior não prejudica o exercício do direito de queixa por parte 

dos membros da comunidade educativa que sejam lesados nos seus direitos e interesses 

legalmente protegidos. 

 

 

Abril de 2017 

 

 

Pelo Gabinete Jurídico 

O Advogado 

 

(António Mateus Roque) 


